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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS E COFINS. JUROS SOBRE CAPITAL 
PRÓPRIO (JCP). LEI 9.718/1998. INEXIGIBILIDADE. INCIDÊNCIA A PARTIR 
DA ENTRADA EM VIGOR DAS LEIS 10.637/2002 e 10.833/2003. AGRAVO 
INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A Primeira Seção desta Corte Superior de Justiça, no julgamento 
do Recurso Representativo da Controvérsia 1.104.184/RS, pacificou o 
entendimento de que não incide contribuição para o PIS e COFINS sobre juros 
sobre capital próprio durante a vigência da Lei 9.718/1998, mas referidas 
exações passaram a ser devidas a partir da entrada em vigor das Leis 
10.637/2002 e 10.833/2003.

2. Na hipótese dos autos, observa-se que, no período em questão, 
2001, independentemente do tipo societário e objeto, os juros sobre capital 
próprio apresentavam natureza de receita financeira, não sendo possível inclui-
lo na base de cálculo do PIS e da COFINS, que, quando da edição da Lei 
9.718/1998, incidia tão somente sobre o faturamento, visto que não existia 
autorização constitucional para o legislador, no exercício de sua competência 
tributária, instituir contribuição sobre a receita financeira.

3. Em situação absolutamente idêntica à presente, envolvendo 
inclusive a mesma empresa, o eminente Ministro HERMAN BENJAMIN 
confirmou a nulidade de lançamento tributário relativo a não recolhimento de 
COFINS sobre Juros sobre Capital Próprio – JCP, ano-base 2001, adotando o 
entendimento firmado no Recurso Especial Repetitivo 1.104.184/RS (EDcl no 
AREsp 068128/MG, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 25/06/2014).

4. Ainda sobre a incidência de contribuição ao PIS e da COFINS 
sobre os juros sobre capital próprio de sociedade que tem por objeto social a 
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participação em outras empresas, ou seja, em que a empresa envolvida era 
uma empresa holding, cita-se o acórdão proferido pela Segunda Turma, nos 
autos do AgInt no REsp 1841622/SP da relatoria do eminente Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES. 

5. Agravo interno da Fazenda Nacional a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 16 de maio de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS E COFINS. JUROS SOBRE CAPITAL 
PRÓPRIO (JCP). LEI 9.718/1998. INEXIGIBILIDADE. INCIDÊNCIA A PARTIR 
DA ENTRADA EM VIGOR DAS LEIS 10.637/2002 e 10.833/2003. AGRAVO 
INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A Primeira Seção desta Corte Superior de Justiça, no julgamento 
do Recurso Representativo da Controvérsia 1.104.184/RS, pacificou o 
entendimento de que não incide contribuição para o PIS e COFINS sobre juros 
sobre capital próprio durante a vigência da Lei 9.718/1998, mas referidas 
exações passaram a ser devidas a partir da entrada em vigor das Leis 
10.637/2002 e 10.833/2003.

2. Na hipótese dos autos, observa-se que, no período em questão, 
2001, independentemente do tipo societário e objeto, os juros sobre capital 
próprio apresentavam natureza de receita financeira, não sendo possível inclui-
lo na base de cálculo do PIS e da COFINS, que, quando da edição da Lei 
9.718/1998, incidia tão somente sobre o faturamento, visto que não existia 
autorização constitucional para o legislador, no exercício de sua competência 
tributária, instituir contribuição sobre a receita financeira.

3. Em situação absolutamente idêntica à presente, envolvendo 
inclusive a mesma empresa, o eminente Ministro HERMAN BENJAMIN 
confirmou a nulidade de lançamento tributário relativo a não recolhimento de 
COFINS sobre Juros sobre Capital Próprio – JCP, ano-base 2001, adotando o 
entendimento firmado no Recurso Especial Repetitivo 1.104.184/RS (EDcl no 
AREsp 068128/MG, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 25/06/2014).

4. Ainda sobre a incidência de contribuição ao PIS e da COFINS 
sobre os juros sobre capital próprio de sociedade que tem por objeto social a 
participação em outras empresas, ou seja, em que a empresa envolvida era 
uma empresa holding, cita-se o acórdão proferido pela Segunda Turma, nos 
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autos do AgInt no REsp 1841622/SP da relatoria do eminente Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES. 

5. Agravo interno da Fazenda Nacional a que se nega provimento.

 
 
 

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL 

contra decisão monocrática proferida pelo eminente Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, que conheceu do agravo para dar provimento ao recurso 

especial de JSS EMPREENDIMENTOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA, nos termos 

da seguinte ementa: 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PARA O PIS E COFINS. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO (JCP). LEI 
9.718/98. INEXIGIBILIDADE. INCIDÊNCIA A PARTIR DA ENTRADA EM 
VIGOR DAS LEIS 10.637/02 e 10.833/03. ENTENDIMENTO FIRMADO NO 
RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA 1.104.184/RS. 
AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
(fl. 396). 

2. Em suas razões (fls. 405/406), o ente fazendário assevera que, 

em se tratando de empresas que tenham por objeto social a participação em 
outras, os juros sobre capital próprio decorrem do exercício de uma atividade 
operacional, uma atividade típica, de modo que a declaração de 
inconstitucionalidade do alargamento da base de cálculo das referidas 
contribuições (Lei 9.718/98) não afastou a  possibilidade de tributação da 

parcela sob comento (fl. 406). 

3. Destaca a necessidade de se fazer distinção entre a hipótese em 

análise e aquela apreciada no REsp 1.104.184/RS, apreciado sob a sistemática 

do recurso repetitivo, visto que não foi apreciado no paradigma qualificado a 

incidência do PIS e da COFINS sobre os juros sobre capital próprio no regime 

da Lei 9.718/1998 em relaçãoa empresas que tivessem por objeto social ou 

atividade precípua a participação em outras empresas, como é o caso em 

análise. 

4. Requer a reconsideração da decisão agravada, ou seja o feito 

submetido a julgamento do órgão colegiado.
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5. Às fls. 405/406, a parte agravada apresentou impugnação, 

postulando pela manutenção da decisão atacada.

6. É o relatório. 

VOTO

1. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 
a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 
assiste, porquanto os argumentos trazidos no recurso não foram suficientes 
para infirmar a decisão agravada.

3. A Primeira Seção desta Corte Superior de Justiça, no julgamento 
do Recurso Representativo da Controvérsia 1.104.184/RS, pacificou o 
entendimento de que não incide contribuição para o PIS e COFINS sobre juros 
sobre capital próprio durante a vigência da Lei 9.718/1998, mas referidas 
exações passaram a ser devidas a partir da entrada em vigor das Leis 
10.637/2002 e 10.833/2003. Eis a ementa do julgado:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC 
E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. SERVIDOR PÚBLICO. PARCELA AUTÔNOMA DO 
MAGISTÉRIO - PAM. REAJUSTES. LEI ESTADUAL 10.395/1995. 
POSTERIOR INCORPORAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. INTERESSE DE AGIR. ART. 267, VI, DO CPC. 
VERIFICAÇÃO DE LEGISLAÇÃO ESTADUAL E DOS ELEMENTOS FÁTICO-
PROBATÓRIOS DOS AUTOS. SÚMULAS 7/STJ E 280/STF. PRESCRIÇÃO 
DO FUNDO DE DIREITO. ART. 1º DO DECRETO 20.910/1932. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ.

1. Cuida-se, na origem, de ação com intuito de impor ao Estado do 
Rio Grande do Sul reajustes da chamada Parcela Autônoma do Magistério 
- PAM, previstos na Lei estadual 10.395/1995. Tal parcela foi 
posteriormente incorporada aos vencimentos dos servidores por força da 
Lei estadual 11.662/2001.

2. O recorrente almeja, em seu Recurso Especial, configurar 
violação do art. 535 do CPC, demonstrar a falta de interesse processual 
(art.

267, VI, do CPC) e obter a declaração da prescrição do fundo de 
direito em razão de a PAM ter sido incorporada aos vencimentos dos 
servidores.

Documento eletrônico VDA32375811 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT   Assinado em: 09/05/2022 13:48:31
Código de Controle do Documento: 990622b7-1a88-4802-89e8-f0e99622542a



3. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. Nesse sentido: REsp 
1.343.065/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 
DJe 4.12.2012; e REsp 1.104.184/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Seção, DJe 8.3.2012.

4. A pretensão de caracterizar a inexistência de interesse de agir 
da recorrida, com amparo no art. 267, IV, do CPC, requer a análise da 
legislação estadual que tratou da parcela autônoma dos vencimentos 
básicos dos professores (Leis estaduais 10.395/1995, 11.662/2001 e 
12.961/2008), o que culmina na inadmissibilidade do Recurso Especial, 
nos termos da Súmula 280/STF.

5. Também carece de admissibilidade o tópico recursal 
concernente à ausência de interesse de agir por conta de eventuais e 
inespecíficos pagamentos judiciais do objeto controvertido, pois demanda 
revolvimento fático-probatório dos autos. Aplicação da Súmula 7/STJ.

6. Incorporar parcela remuneratória, no caso a PAM, aos 
vencimentos não constitui, por si só, negativa inequívoca do próprio direito 
para fins de prescrição do direito de revisão da verba incorporada.

7. A incorporação da PAM aos vencimentos dos servidores 
continua a gerar efeitos financeiros de trato sucessivo, de forma que a 
revisão daquela parcela repercute continuamente na esfera jurídico-
patrimonial do servidor.

8. Incide no caso a regra geral da Súmula 85/STJ, segundo a qual 
"nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure 
como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, 
a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio 
anterior à propositura da ação."

9. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução 8/2008 do STJ. (REsp 1336213/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/06/2013, DJe 
07/10/2013)

 

4. No referido julgado, consignou-se  ser despicienda, no caso, a 
discussão a respeito da natureza jurídica do JCP (se equivalente a dividendos ou 
a receita financeira), uma vez que a questão se refere apenas ao período 
compreendido entre 01.03.1999 e 30.09.2002, ou seja, entre a edição das Leis 
9.718/98, 10.637/02 (cujo art. 1o. entrou em vigor a partir de 01.12.2002) e 
10.833/03, quando a base de  cálculo do PIS/COFINS era apenas o 
faturamento/receita bruta.
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5. Logo, na hipótese dos autos, observa-se que, no período em 
questão, 2001, independentemente do tipo societário e objeto, os juros sobre 
capital próprio apresentavam natureza de receita financeira, não sendo possível 
inclui-lo na base de cálculo do PIS e da COFINS, que, quando da edição da Lei 
9.718/1998,  incidia tão somente sobre o faturamento, visto que não existia 
autorização constitucional para o legislador, no exercício de sua competência 
tributária, instituir contribuição sobre a receita financeira.

6. Aliás, vale ressaltar que o REsp. 1.104.184/RS refere-se 
exatamente a uma empresa participadora, com mesmo objeto da ora agravada, 
e, inclusive, o ente fazendário, então recorrente naquele feito, destacou, em 
suas razões, que,  no caso de pessoas jurídicas que participem de outras, como 
sócias ou acionistas, e que recebam juros sobre o capital próprio não há dúvida 
de que estes valores integram o seu faturamento, rubricadas como receitas 
financeiras. Ora, quando a PJ acionista aplicou seu capital em outra PJ, o fez 
com intenção de lucrar, aumentando os valores investidos. Não podemos perder 
de vista que a definição de juros é a remuneração do capital, ou para o nosso 
caso, receita financeira.

7. Em situação absolutamente idêntica à presente, envolvendo 
inclusive a mesma empresa, o eminente Ministro HERMAN BENJAMIN 
confirmou a nulidade de lançamento tributário relativo a não recolhimento de 
COFINS sobre Juros sobre Capital Próprio – JCP, ano-base 2001, adotando o 
entendimento firmado no  Recurso Especial Repetitivo 1.104.184/RS (EDcl no 
AREsp 068128/MG, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 25/06/2014).

8. Ainda sobre a incidência de contribuição ao PIS e da COFINS 
sobre os juros sobre capital próprio de sociedade que tem por objeto social a 
participação em outras empresas, ou seja, em que a empresa envolvida era 
uma empresa holding,  cita-se o seguinte julgado: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EXAME DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. PIS E COFINS. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO - JCP. NÃO 
INCIDÊNCIA DE PIS E COFINS NA VIGÊNCIA NA LEI Nº 9.718/1998. 
PRECEDENTE EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.

1. Afastada a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC, eis que o 
acórdão recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a 
matéria posta em debate na medida necessária para o deslinde da 
controvérsia. Não há que se falar, portanto, em negativa de prestação 
jurisdicional, visto que tal somente se configura quando, na apreciação de 
recurso, o órgão julgador insiste em omitir pronunciamento sobre questão 
que deveria ser decidida, e não foi.

2. A alegação no sentido de que os valores decorrentes de juros de 
capital próprio estariam incluídos no conceito de receita/faturamento para 
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fins de incidência de PIS e COFINS na égide da Lei nº 9.718/1998 - 
quando se referem a atividades principais da pessoa jurídica - é matéria 
de cunho constitucional que demanda exame do art. 195 da Constituição 
Federal, o qual não pode ser analisado por esta Corte no âmbito do recurso 
especial, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal, sobretudo no caso dos autos onde consta agravo à Suprema 
Corte.

3. Esta Corte já se manifestou em sede de recurso especial 
repetitivo no sentido de que não incide PIS/COFINS sobre o juros sobre o 
capital próprio recebido durante a vigência da Lei 9.718/98 até a edição 
das Leis 10.637/02 (cujo art. 1º entrou em vigor a partir de 01.12.2002) e 
10.833/03, tal como no caso dos autos, que se refere apenas ao período 
compreendido na égide da Lei 9.718/98. (REsp 1.104.184/RS, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJ 8.3.2012).

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1841622/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
25/05/2020, DJe 28/05/2020)

 

9. Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno da 
FAZENDA NACIONAL.

10. É como voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 17 de maio de 2022
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